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BRASÍLIA — O governo deverá 
editar uma medida provisória 
(MP) autorizando e estabelecen-
do condições genéricas para o refi-
nanciamento, pela União, de dívi-
das estaduais. Segundo o secretá-
rio-executivo do Ministério da Fa-
zenda, Pedro Parente, que coorde-
na os processos de negociações 
com os Estados, a MP é necessária 
para efetivar os acordos já firma-
dos com alguns governos, como os 
de'São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. 

Parente disse 
que a validade des- 
ses acordos depen- 	RO 
de também da 
aprovação, pelo Se- 	DE Al 
nado, do projeto de 
resolução que au- 	FISCAL 
toriza a União a fir- 
mar contratos com 	EM 1 
os Estados no lim-  	
bito do Programa 
de Apoio à Reestrutu.raçã'.o e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, instituí-
do no fim do ano passado. "O que 
assinamos com os governadores 
foram apenas protocolos", afirmou 
Parente. "A MP e a resolução é que 
autorizam o refinanciamento." 

Segundo o secretário, as condi-
ções de ,  prazo e juros que serão es-
tabelecidos na medida provisória 
são as mesmas já negociadas com 
os Estados: 30 anos para pagar e 
juros anuaí- de 6%. Como serão 
concedidos no âmbito do progra- 

ma de apoio ao ajuste fiscal, os 
empréstimos para refinanciamen-
to de dívida estarão condiciona-
dos a um esforço dos governos es-
taduais para ajustar suas contas. 

ções eram com a 
Caixa e não com o Tesouro Nacio-
nal, a resolução dava autorização 
apenas para os Estados e não pa 
ra a União", explicou Parente. As 
soluções mais globais e duradou-
ras negociadas com os governado-
res, porém, envolvem, na maioria 
dos casos, o Tesouro Nacional. As-
sim, essa autorização do Senado à 
União agora se faz necessária. Re-
cursos do Tesouro vão financiar, 
por exemplo, a rolagem das dívi-
das mobiliárias (formadas com a 
emissão de títulos) dos Estados. 

Urgentes— O Programa de Apoio 
à Reestruturação e Ajuste Fiscal 
dos Estados foi criado, no fim de 
1995, por voto do Conselho Mone-
tário Nacional. Inicialmente envol-
veu apenas empréstimos da Caixa 
Econômica Federal para que os 
governos estaduais resolvessem 
problemas mais urgentes. Para 

que pudessem ob- 
ter créditos do pro- 
grama, o Senado 

GRAMA 	editou resolução 
concedendo uma 

USTE 	autorização genéri- 
ca e evitando que 

SURGIU 	as operações tives- 
sem de ser avalia- 

.995 	das caso a caso. 
"Como as opera- 


